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2301
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que seja instituído no Estado de São Paulo o “selo azul” de qualidade e eficiência no controle do desperdício de água, a ser concedido aos municípios que obtiverem maiores índices de redução do consumo residencial. O Governo do Estado criará um banco de dados para mapear e controlar o consumo residencial de água dos municípios do Estado de São Paulo cujo abastecimento é feito pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp ou pelos Serviços Autônomos de Água e Esgoto locais – SAAE, acolhendo a iniciativa do jovem Leonardo Fagundes Matuzinho, da Escola de Educação Infantil e Ensino Fundamental “Lápis de Cor”, de Promissão, participante do Parlamento Jovem de 2008
JUSTIFICATIVA

 Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa do jovem Leonardo Fagundes Matuzinho, da Escola de Educação Infantil e Ensino Fundamental “Lápis de Cor”, de Promissão, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que seja instituído no Estado de São Paulo o “selo azul” de qualidade e eficiência no controle do desperdício de água, a ser concedido aos municípios que obtiverem maiores índices de redução do consumo residencial. O Governo do Estado criará um banco de dados para mapear e controlar o consumo residencial de água dos municípios do Estado de São Paulo cujo abastecimento é feito pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp ou pelos Serviços Autônomos de Água e Esgoto locais – SAAE.

Com efeito, assim expôs o “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, o qual tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1º - Todos os municípios do Estado de São Paulo cujo abastecimento de água é feito pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp ou pelos Serviços Autônomos de Água e Esgoto locais – SAAE deverão integrar seus sistemas de controle de consumo de água por residência ao do sistema estadual para o controle do governo.

Artigo 2º - O controle deve ser feito mediante a criação de banco de dados estadual que armazenará as informações para mapear o controle de consumo de água dos municípios.

Artigo 3º - Os municípios que reduzirem o consumo de água receberão os seguintes benefícios:

I - selo azul de qualidade e eficiência pelo controle do desperdício de água;

II - divulgação do resultado pelos meios de comunicação de abrangência estadual, sendo reconhecido como município amigo da natureza e da preservação da vida;

II - aumento, em 10% (dez por cento), no retorno dos impostos recolhidos junto ao Estado.

Artigo 4º - O valor que retornar para o município deverá ser utilizado para melhoria do sistema de saneamento básico de áreas urbanas que requeiram infra-estrutura física.

Artigo 5º - Campanha de divulgação e redução ficará por conta da Secretaria do Meio Ambiente em parceria com as Secretarias da Educação e os conselhos do meio ambiente municipais.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Alega o entusiástico participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“A água torna-se cada vez mais escassa. Quando se fala em falta da água, a maioria das pessoas não acredita, acha exagero e que isso acontecerá somente no futuro.

No Brasil encontra-se a 5ª (quinta) maior população do mundo e 12% (doze por cento) da água doce potável.

O Estado de São Paulo abriga 20% (vinte por cento) da população brasileira, mas apenas 1,6% (um inteiro e seis décimos) da água potável do País.

Grande número de municípios do Estado de São Paulo enfrenta dificuldades no abastecimento e na proteção de seus mananciais por falta de verbas para construção de infra-estrutura física.

O projeto tem por finalidade avançar na solução de problemas de infra-estrutura e abastecimento e melhorar o nível de consciência da população para a conservação dos recursos hídricos.”

Nessa conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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